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			Aos trabalhadores do SUS que cotidianamente defendem e constroem um sistema de saúde para todos os brasileiros.
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			Narrativa inicial: da indagação aos encontros


			 


			A produção aqui apresentada, versa sobre parte dos achados expostos na defesa do doutoramento em Ciências – Saúde Coletiva denominada A Micropolítica de um Órgão Regional de Saúde: uma cartografia de relações, defendida em 2015 junto ao programa de pós-graduação em Saúde Coletiva da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), campus São Paulo. Narrar a construção de um empreendimento como uma tese de doutorado é uma tarefa delicada e complexa, sombreada por sensações de potência, insuficiência e incompletude. É fruto de uma composição de lembranças, falhas, esquecimentos, lapsos, silêncios, não ditos, intensidades e parcialidades das múltiplas histórias que engendraram o que será cristalizado na escrita. O vivido, as percepções, as sensações e os sentimentos nem sempre cabem nas palavras ou se adequam ao formato acadêmico, já que suas regras limitam a expressão da experiência. Mas elaborar um texto resultado da produção de uma pesquisa qualitativa parece guardar também o sentido da busca e da experimentação de modos de expressar acontecimentos, histórias, produções e encontros que foram sendo construídos e que construíram o processo de pesquisar e de ser pesquisador. Assim, embora essa apresentação tenha uma autoria principal, deve, necessariamente, ser compartilhada1 com o orientador do doutorado, com os trabalhadores coprodutores da pesquisa, com os membros do grupo de pesquisa da Unifesp, com os docentes e colegas da pós-graduação, com os alunos e professores da universidade em que trabalho, com meus familiares e outras tantas pessoas que, nessa relação, promoveram movimentos a partir dos quais pude sentir, pensar e agir no mundo do trabalho diferentemente a cada dia. 


			Esse compromisso de registro estimula divagações sobre nossa história de vida e o que nos levou, conscientemente ou não, para tal decisão. Não estive imune a elas. Relembrei meu envolvimento desde muito nova com grupos e comunidades, a graduação em Psicologia, recheada de intensas experiências em pesquisa e extensão, especialmente no que se referia à psicologia social e ao trabalho em grupos ou comunidades, às representações estudantis e as profissionais. Revivi as trajetórias percorridas para chegar ao tão almejado exercício da docência, de atuar em distintas situações de trabalho, formais e informais, até o ingresso em uma universidade pública. 


			Mas, especificamente a partir de 2006, iniciei a trajetória que me conduziria a tese citada, quando decido fazer o concurso para docência em Psicologia do Trabalho em uma Universidade pública do Estado do Paraná. Assim, ocorreu uma grande mudança em minha vida pessoal e profissional quando assumi minhas atividades em junho de 2007, e passei a atuar em várias organizações públicas do território, inicialmente por meio de estágios profissionalizantes em Psicologia do Trabalho, como supervisora de acadêmicos do último ano do curso de Psicologia, em instituições como universidades, prefeituras municipais, consórcio intermunicipal de saúde, hospitais,unidades básicas de saúde, equipes de estratégia de saúde da família e regional de saúde. Essas experiências deflagraram uma imersão em observações, questionamentos e estudos, em especial sobre o universo do setor saúde. 


			Desse modo, diante da solicitação do diretor para realização de estágio junto aos funcionários de uma Regional de Saúde (RS), da Secretaria Estadual de Saúde (SESA) do Paraná, local onde viria a realizar minha investigação de doutorado, iniciei os trabalhos em julho de 2007, mantendo-os até o princípio de 2011. Semanalmente, ao longo de quase quatro anos, supervisionei 10 acadêmicos que frequentaram a RS de 8 a 10 horas semanais durante todo o período letivo. Dessa forma, minha vinculação com o local de estudo da tese foi acontecendo no dia a dia, de modo contínuo através dos anos, estabelecida por meio do olhar e relato dos alunos, das duas visitas anuais para o início e término do estágio, ou em outras que tinham o objetivo de deflagrar diversas discussões e parcerias. Nesse período, as atividades foram evoluindo de um nível mais técnico e superficial de atuação para ações estratégicas e mais profundas, em que docente e estagiários se inseriram efetivamente em parte das decisões da organização. Em muitos momentos foi possível provocar reflexões com os grupos de trabalhadores e gestores, compartilhando estratégias de modificação de situações problemáticas e mesmo de valorização de outras não reconhecidas como tal. 


			Em linhas gerais, foram desenvolvidas pesquisas sobre cultura organizacional; levantamento de expectativas, necessidades e motivadores entre os trabalhadores; observações e conversas cotidianas sobre o processo de trabalho e funções nos diferentes setores; acompanhamento e participação na rotina interna e externa da instituição; feedbacks individuais ou em grupo com trabalhadores e gestores, tanto sobre as pesquisas quanto sobre percepções do cotidiano laboral; vivências, debates e atividades em grupos amplos, com convites para todos os trabalhadores, por setores ou para um setor ou público em particular (como no caso da oficina para os gestores); acompanhamento específico de três trabalhadoras de um setor; atendimento individualizado em forma de plantão psicológico; tentativa de acompanhamento do setor de recursos humanos (RH); atividades de integração e comunicação com murais comuns e interativos, e-mails e chats de discussão; atividades de compartilhamento de tarefas específicas e/ou das atividades da RS como um todo; programa de preparação para aposentadoria; confraternizações e homenagens ao dia do funcionário público; dentre outros. 


			Tais estratégias propiciavam a construção de vínculo entre trabalhadores e estagiários, o acompanhamento da rotina e das vivências dos trabalhadores, da dinâmica das relações, da cultura organizacional e dos momentos vividos em relação às mudanças político-organizacionais, ao mesmo tempo em que permitiam uma leitura daquela realidade sobre diferentes ângulos e atores organizacionais. Após a sistematização das pesquisas ou das análises do cotidiano, promoviam-se momentos e espaços de compartilhamento de informações, questionamentos, resultados ou propostas, em que todos os trabalhadores idealmente poderiam se reconhecer pessoal e coletivamente, discutir o que era apresentado e encontrar maneiras de enfrentar as dificuldades encontradas, definindo-se, então, estratégias de ação a partir das demandas levantadas, com vistas a potencializar a força coletiva no processo de mudança.


			Entretanto, com o tempo e o aprofundamento das observações, debates, pesquisas e atividades, somente o espaço e o processo de ensino e aprendizagem do estágio se tornaram insuficientes para responder às interrogações que me invadiam. Por exemplo, como compreender que, em momentos como no advento de uma epidemia não houvesse encontros para entender e discutir o que ela representava na saúde da população da região? O quanto a RS e seus trabalhadores estavam ou não preparados para vivenciar o inesperado (que pretensamente deveria fazer parte de suas atribuições)? E quais seriam as percepções, avaliações e propostas daqueles profissionais para o momento experienciado? O porquê de se relegar sempre a um “outro” (governador, prefeito, secretário de saúde, gestores e até mesmo o colega) a resolução de problemas e/ou a determinação de como efetuar ações na saúde pública e, contraditoriamente, atribuir grande parte dos problemas da RS à interferência política? 


			As faltas, atrasos, baixa participação ou o agendamento de múltiplos compromissos por parte dos trabalhadores nos horários acordados e destinados às atividades propostas estariam ligados à metodologia empregada, ao status do estagiário iniciante em Psicologia, ou a questões daquele universo em particular? Mesmo em reuniões convocadas pela direção havia ausências, baixa ou nenhuma participação, conduta incongruente com a queixa de que as “chefias” não abriam espaços de participação. Tais comportamentos se repetiam entre os gestores da organização. O mesmo ocorria ao se alegar que o desconhecimento do funcionamento global da RS provocava dificuldades para os trabalhadores alcançarem resultados satisfatórios em suas ações nos níveis local e regional, sem que houvesse grande aderência às atividades programadas para discutir essa questão e minimizar suas consequências. 


			Parte das tarefas desses trabalhadores incluía acompanhar e colaborar com os responsáveis pelos serviços de saúde dos municípios de sua abrangência de atuação para a articulação e efetivação de ações que envolvessem conteúdos, procedimentos ou regras advindas de outras instâncias, sejam por orientações verbais, cursos e palestras, sejam por meio de planilhas, tabelas, índices, controles e fiscalizações, entendidas como inerentes às atribuições e especificidades das RSs. Como percebem essas normativas que regem uma parcela de suas tarefas? Que sentido dão a seu trabalho? Como expressam sua subjetividade e autonomia diante do que lhes é prescrito? Nesse sentido, a própria descentralização da gestão da saúde pública em níveis federal, estadual e municipal, parece produzir grandes lacunas com as quais os trabalhadores não sabem como lidar e/ou a quem recorrer, relegando sua resolução (ou pelo menos o encaminhamento dela), até o prazo limite. Como esses trabalhadores pensam então as atribuições) da RS diante das políticas públicas e normativas engendradas em outras instâncias? Seria a de repasse, transmissão, transformação? Como compreendem essas políticas, as elaboram e efetivam? Como compõem seu cotidiano laboral?


			Ao final das supervisões e anos letivos, restava uma sensação de dissonância entre nossa concepção de que os funcionários da RS seriam trabalhadores da saúde e aquilo que se vivenciava no campo: pessoas preocupadas com o cumprimento de procedimentos, normas e prazos. Estaríamos idealizando um trabalhador de saúde de regionais? Haveria características peculiares? Que sentido haveria de atuar em um órgão regional de saúde no SUS? O que esses trabalhadores pensam ser o resultado de seu trabalho e sua relação com a saúde do usuário do sistema? O quanto o trabalho desenvolvido por eles reflete-se sobre o cuidado em saúde naquele órgão? Tais indagações permeiam o trabalho na RS? Como se constroem as relações e o processo de trabalho naquele ambiente? 


			Quanto mais compartilhávamos seu cotidiano, mais reconhecíamos a multiplicidade dos trabalhadores, objetivos, interesses, desejos, expectativas, comprometimento e posicionamentos sobre si, seu trabalho, a área da saúde, o SUS, a RS e o serviço público, diversidade que os move a distintas direções. Visualizávamos ali muita vida, vontade, comprometimento, investimento e saúde, assim como sofrimento, desânimo, apatia e falta de perspectivas. E mesmo diante de tanta distonia, os trabalhadores sempre davam um jeito de permanecer na RS a cada mudança, crise ou reconfiguração de seus setores, programas, ações ou tarefas. E, bem ou mal, a RS conseguia “funcionar”. 


			Individualmente ou em pequenos grupos, trabalhadores e gestores apontavam insatisfações e dificuldades e, em alguns momentos, possibilidades de resoluções delas. Entretanto, o maior desafio no estágio era o de que aderissem a espaços e momentos para coletivizar reflexões e debates que pudessem deflagrar ações entre si. Com toda essa vivência, ressoava em mim a necessidade de escutá-los e conhecê-los mais profundamente e, quiçá, promover maior visibilidade aos trabalhadores de um “pedaço”, uma parte do SUS que parece um tanto periférica, esquecida ou pouco explorada, algo debatido com os pares quando da divulgação de nossas atuações nos relatórios e mostras finais de estágio e em congressos.


			Tantos questionamentos instigaram a escolha do doutorado em Saúde Coletiva da Unifesp, em busca de subsídios para uma qualificação que favorecesse outros olhares para compreender essas organizações de saúde tão complexas e os sujeitos que as fazem existir na concretude cotidiana, problematizando-as e contextualizando-as com o suporte do campo da saúde coletiva. Nesse processo, duas parcerias foram essenciais: a de meu companheiro de caminhada, meu orientador Luiz Carlos de Oliveira Cecilio; e o grupo de pesquisa por ele coordenado e que me acolheu por mais de três anos. A cumplicidade que se dá no aprofundar da relação foi o que se passou aos poucos comigo e com o Cecilio, nas idas e vindas relacionais e reflexivas, nem sempre tranquilas e fáceis de lidar, mas durante as quais conseguimos encontrar um modo de ser dupla e de manejar as diferentes nuances e intensidades da pesquisa que nos propusemos iniciar e que o campo nos convidava a adentrar mais e mais. Sua companhia foi acolhimento, suporte, estímulo e crescimento. Juntos exercitamos tolerância às nossas diferenças, discordâncias e proximidades. 


			No grupo de pesquisa coordenado por Cecilio, participei de dois projetos. Neles tive a oportunidade de conhecer e conviver com pessoas que, a seu modo, favoreceram meu desenvolvimento com suas formas de ser, pensar e viver no mundo, suas formações e reflexões. E no coletivo – ah o coletivo! –, vi e participei de trocas de afeto, experiências, tentativas, inovações, retrocessos, expectativas e frustrações da construção e vivência de um coletivo de pesquisa. Mas, sobretudo, um coletivo de muita potência em provocar movimentos de reflexão e ação sobre a saúde; sobre as diferentes formas que o SUS assume cotidianamente e a centralidade do usuário nele; sobre o pesquisar e nossas implicações no processo, a partir dos lugares e estatutos que nele ocupamos. Foi assim que a estratégia de narrativas de vida e a discussão sobre os estatutos dos pesquisadores do grupo referenciaram nossas escolhas metodológicas na investigação; e que a forma de compartilhar as informações nela produzidas influenciaram discussões no grupo, promovendo diálogos e interações interessantes entre as três pesquisas (a de meu doutoramento e as outras duas realizadas pelo grupo).


			Dos muitos burburinhos internos provocados durante o período do doutorado, saio com menos certezas ou clarezas do que pretendia, mas em uma condição diferente de ler, compreender e me posicionar sobre os trabalhadores de saúde, RSs, saúde, SUS, docência, produção, compartilhamento, divulgação e uso do conhecimento produzidos em pesquisa. E, sim, sem dúvida sobre o que é pesquisar, e sobre a constante busca por realizar pesquisas com estratégias e instrumentos que visem contemplar a escuta a vários sujeitos da pesquisa, considerando seu modo, tempo e lugar. 


			E nesse beber de tantas fontes, no constante diálogo que tece nossos pensamentos, no contemplar de tantas cenas, sentir seus odores, degustar sabores e dessabores e usufruir de tantos encontros, foi-se tecendo uma tese. Uma tese que nasce contextualizada e comprometida com as especificidades de uma região e ancorada em minhas vivências profissionais.


			A legislação e a literatura consultadas, as quais fizemos a opção em apresentar de forma diluída no decorrer dos capítulos, apontaram a necessidade de o sistema de saúde brasileiro organizar o papel das instâncias regionais para o desenvolvimento das ações em saúde, com vistas a fortalecer o SUS, estabelecendo para tanto, diretrizes gerais que envolvem os entes federados. Entretanto, como elas são entendidas, elaboradas e operacionalizadas depende de inúmeros entrelaçamentos, engendrados no cotidiano laboral dos diversos trabalhadores que atuam no SUS e que darão o tom de como essas políticas se concretizarão, afetando os usuários dos serviços que dependem direta ou indiretamente desses trabalhadores. Nessa direção, embora este seja um estudo singular, também retrata certa universalidade, dadas as condições e os processos de trabalho organizados a partir das diretrizes, normas, procedimentos e discursos compartilhados no âmbito do SUS pelas entranhas de todo o país. 


			Considerando que o trabalho desenvolvido em um órgão regional de uma Secretaria de Estado da Saúde é, em princípio, voltado para “produzir saúde”, mas não propicia ou não exige de seus trabalhadores nenhum contato direto com o usuário, questionamos no projeto inicial de doutoramento se: (a) Os trabalhadores desse órgão regional consideram-se “trabalhadores da saúde”; (b) Que sentidos dão para o seu trabalho; (c) Como se percebem na longa cadeia que vai da formulação da “grande política”2 aos espaços mais micropolíticos do cuidado? 


			Deste modo, o objetivo primeiro da pesquisa do doutorado foi o de investigar as características do trabalho em uma regional de saúde e, mais especificamente, pretendíamos: (a) Caracterizar qual o papel que os trabalhadores entendem ser o da regional de saúde na assistência à saúde; (b) Perceber se e como as políticas públicas de âmbito nacional são apropriadas pelos trabalhadores da regional de saúde em sua atuação cotidiana e junto aos municípios de sua abrangência; (c) Caracterizar como os trabalhadores da regional de saúde são vistos pelos gestores municipais3 com os quais mais entram em contato e dirigem sua atenção; (d) Acessar as dimensões micropolíticas que envolvem o trabalho em uma regional de saúde: sentidos, autonomia, controle, poder, prazer, conflitos, frustrações, dentre outros; e (e) Identificar se e como os trabalhadores percebem a assistência à saúde realizada nos diferentes serviços.


			E nessa dupla perspectiva vivencial e acadêmica, a partir da constatação da incipiente produção sobre as características do trabalho em um órgão regional de saúde na atual etapa de implantação do SUS, na qual a articulação regional ocupa lugar de destaque; e de (meus) trabalhos (anteriores) na região do estudo, região essa carregada de significação e sentido em minha constituição como paranaense, psicóloga, pesquisadora, supervisora de estágio profissional, servidora pública estadual, usuária do SUS e cidadã é que foi possível elaborar os pressupostos iniciais do estudo, quais sejam: 


			• Os trabalhadores da Regional de Saúde não se veem como trabalhadores de saúde, mas como funcionários públicos, com bom conhecimento da “máquina” pública, exercendo uma função que seria, acima de tudo, “administrativa”, ou seja, eles se identificam muito mais com outros funcionários públicos em mesma posição na estrutura administrativa do Estado, do que como as equipes de saúde que prestam diretamente o cuidado. Percebem seu cotidiano atravessado por práticas político-partidárias que resultam em descontinuidades e rupturas a cada nova eleição ou acordos políticos loco-regionais, o que resulta na sensação de distanciamento e descompromisso com os resultados finais de seu trabalho. 


			• Avaliam seu trabalho como sem muito sentido e direção, pouco valorizado e reconhecido, alimentando uma expectativa de alguma mudança que parece nunca ocorrer.


			• Parte dos trabalhadores ingressou no serviço público com alguma expectativa de poder contribuir para um melhor atendimento das necessidades de saúde da população – mesmo que a busca da estabilidade própria da administração pública pudesse ter sido sua motivação principal – mas progressivamente vê esse ideal de ser “servidor” cada dia mais distante.


			Desenhada minha apresentação, posso dizer, portanto, que iniciei minha caminhada no doutorado com a clareza da implicação de estar imersa no campo de investigação proposto, munida previamente de certo conhecimento, análise e atuação sobre ele, almejando aprofundá-los e ampliá-los. Conduzir o estudo sob a perspectiva do trabalhador em sua coletividade e cumprir o compromisso ético-político de realizar constantes retornos sobre o que iria ser produzido ao longo do processo, também foram dois outros aspectos bem delineados inicialmente. 


			Contudo, cabe salientar ainda que a investigação partiu de uma oferta de estudo e não de uma demanda interna ou externa do local e, assim, implicação e oferta foram grandes desafios e preocupações, tanto em relação a concretizar os planos inicialmente propostos, quanto em conseguir uma qualidade de vinculação que permitisse que a relação entre pesquisadora e participantes fizesse sentido, fosse significativa, construtiva e com potência suficiente para contribuir na qualidade do trabalho daquelas pessoas. Esse debate e seus efeitos no estudo foram centrais e determinantes no processo, como veremos no capítulo metodológico. 


			Nesse sentido, o desenho de pesquisa guardou nuances e contradições que demandaram constante análise da implicação dos envolvidos devido à decisão e posicionamento ético-político dos autores sobre o compartilhamento constante de informações, resultados e discussões entre os participantes, possibilitando a ressignificação e a permanente (re)definição dos caminhos da pesquisa-intervenção. Essas foram tarefas a que eu e o orientador nos lançamos o tempo todo, haja vista que esses caminhos foram sendo modificados no decorrer da estada no campo, algo instigante e desafiador frente à complexidade teórica, metodológica e relacional que o trabalho assumiu. 


			O doutoramento em Saúde Coletiva constituiu ainda, para mim, uma provocação por outros olhares, fazeres e saberes na interface do campo de saúde coletiva com a Psicologia e, em especial, com a Psicologia do Trabalho, permitindo vislumbrar a potência de engendrar conceitos e métodos que contemplem o conhecimento da especificidade do trabalho em saúde e da atuação junto à diversidade de trabalhadores que compõe o SUS. 


			E isso foi só o começo. Desses pontos definimos nossa partida, mas não foi apenas à resposta a essas questões e objetivos que chegamos. Mas isso é tema dos próximos capítulos. No primeiro deles, tratarei do desenvolvimento metodológico da pesquisa, discutindo minhas implicações e sobreimplicações e propondo, nesse sentido, reflexões sobre o ato de pesquisar, sobre os atores envolvidos, o sentido e o destino do conhecimento produzido. No segundo capítulo, faço uma caracterização tanto dos trabalhadores, quanto da RS investigada, com vistas a retratá-los em seus aspectos mais visíveis e concretos, enquanto que o terceiro foi dedicado a discutir mais profundamente a micropolítica do trabalho na RS. Segue no quarto capítulo a descrição de como os envolvidos na pesquisa percebem, concretizam e avaliam a regionalização do SUS na região de abrangência da qual fazem parte. E o último capítulo foi dirigido ao debate central do estudo quanto à percepção dos trabalhadores se referirem ou não como da saúde e como qualificam sua relação com os usuários do SUS. Por fim, faço uma nova narrativa, agora de encerramento da pesquisa, lançando ponderações sobre os limites do estudo e a potência da metodologia proposta, debatendo a originalidade do processo investigativo realizado ao se investir na produção de dados junto aos trabalhadores e ao se produzir conhecimentos sobre o trabalho em espaços do SUS menos conhecidos, como os órgãos regionais de saúde.




Notas


				

					1. Nesse sentido, pelas características do estudo, o texto que apresentamos a seguir foi escrito ora na primeira pessoa do singular e ora na primeira pessoa do plural, de forma a contemplar a diversidade de momentos, sensações, pensamentos, reflexões e análises realizadas individualmente durante minha imersão no campo ou coletivamente, em compartilhamento com segundo autor, orientador do doutorado, ou em meio à produção da pesquisa construída por tantos atores.


				


				

					2. Desde a Lei n. 8.080/1990 que cria o SUS, regulamentou-se a atribuição e responsabilidade do Ministério da Saúde brasileiro em formular e normatizar as políticas públicas de saúde para todo o território nacional, definindo-se de forma padronizada diretrizes, normas, procedimentos, índices e formas de financiamento para efetivá-las.


				


				

					3. O conceito de gestores municipais está sendo entendido nesta pesquisa em uma dupla dimensão: a política e transitória, representada pelo Secretário Municipal de Saúde; e a tecno-burocrática, de caráter técnico e permanente, própria dos técnicos de carreira que possuem concurso pelas secretarias municipais de saúde, responsáveis, em grande medida, pela continuidade dos trabalhos, mesmo diante da substituição dos primeiros. Tal conceituação tem como base os resultados da pesquisa intitulada O gestor estadual e os gestores municipais na construção do sistema loco-regional de saúde: desafios da gestão descentralizada do Sistema Único de Saúde (SUS), realizada com recursos CNPq/FAPESP entre 2005-2007 e desenvolvida na região de Campinas, envolvendo 20 municípios.


				







			Capítulo 1: 


			sistematização dos caminhos metodológicos: da construção à produção da pesquisa 


			 


			Como demonstrar a intensidade do vivido, do construído na relação com os sujeitos da pesquisa durante o processo de pesquisar? Como expressar o processo de uma pesquisa em que o pesquisador foi se dispondo a se abrir ao que o campo apresentava, em seu ritmo e fluxo? Trata-se de um desafio narrar essa experiência diante dos limites dados pela escrita formal e científica. Assim, almejo, nesse capítulo, apresentar como se deu o desenvolvimento metodológico da tese, expressando intenções iniciais que foram se transformando no desenrolar dos encontros vividos no campo, frutos da pretensão de realizar um estudo de imersão no cotidiano do campo, que permitisse seu conhecimento em profundidade. 


			A opção pela utilização de narrativa no estudo deu-se pela adesão dos pesquisadores ao conceito da “dupla hermenêutica”, à qual a pesquisa social estaria inevitavelmente ligada, como aponta Melucci (2005, p. 33): 


			Não se trata de produzir conhecimentos absolutos, mas interpretações plausíveis. Os comportamentos nos dizem alguma coisa como os atores interpretam a própria ação. A pesquisa produz interpretações que buscam dar sentido aos modos como os atores buscam, por sua vez, dar sentido às suas ações. Trata-se de relatos de sentidos ou, se queremos, de narrações de narrações. (Melucci, 2005, p. 33)


			Como bem aponta Melucci (2005, p. 35), tal opção metodológica: 


			[...] representa um ponto crítico do desafio metodológico introduzido pela pesquisa qualitativa que hoje caracteriza, como já foi dito, a pesquisa social no seu conjunto. Trata-se de um conceito que abre questões ao invés de fechá-las e que certamente inaugura uma nova fase da reflexão epistemológica contemporânea. De fato, além das interrogações que se referem à relação entre observação e realidade (temos sempre que trabalhar com narrações, mas qual noção de realidade esta perspectiva autoriza?), fica aberta também a pergunta sobre os critérios da interpretação. Na verdade, é difícil fugir da interrogação: plausividade para quem? [...]. Não estão em jogo somente os critérios com os quais se determinam (cognitivos, técnicos, políticos, éticos), mas também as relações de poder no interior das quais um conhecimento se torna plausível. (Melucci, 2005, p. 34)


			Outras considerações de Melucci (2005, p. 34) contemplam muito das preocupações que estiveram presentes na investigação: 


			O objetivo da pesquisa social não tem mais uma pretensão de explicar uma realidade em si, independente do observador, mas se transforma em uma forma de tradução do sentido produzido pelo interior de um sistema de relações sobre outro sistema de relações que é aquele da comunidade científica ou do público. O pesquisador é alguém que traduz de uma linguagem para outra [...]. Passa-se, então, da conexão linear entre hipóteses e verificação de hipóteses, que era o modelo clássico da pesquisa científica, à explicação emergente e recorrente dos processos nos quais o conhecimento é produzido através da troca dialógica entre observador e observado; a explicação não é entendida como verificação objetiva de hipóteses, mas como um processo de produção do conhecimento que se adequa progressivamente através da interação entre observador e observado. (Melucci, 2005, p. 34)


			A pesquisa foi desenvolvida em uma Regional de Saúde do estado do Paraná – Brasil, composta por municípios de pequeno porte que, juntos, reúnem pelo menos 150.000 habitantes. Tal configuração é bastante comum no estado, no qual a maioria dos seus 399 municípios é de pequeno porte, sendo organizados em 22 regionais, referentes a quatro macrorregiões (Paraná, 2014a), divididas por regiões administrativas estabelecidas pelo IPARDES (Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social, 2015), de acordo com suas semelhanças culturais, sociais, econômicas e geográficas. A regional à qual nos referimos neste trabalho está situada no centro de uma pequena cidade do interior do Paraná, pólo governamental, educacional, comercial, industriário e de serviços de vários municípios da região.


			No Decreto n. 9.921/2014 (Paraná, 2014b) o governador do estado do Paraná estabelece que o acesso à saúde se dê por meio de “uma rede de serviços hierarquizada e regionalizada”, coordenada pela Secretaria de Estado da Saúde (SESA). Desde 2014 esta secretaria está organizada pelo que foi denominado de Estrutura Organizacional Básica, dividida em seis níveis de atuação: Direção Superior, Assessoramento, Gerência, Atuação Instrumental, Execução Programática e Atuação Regional. Esses seis níveis, por sua vez, foram subdivididos em Superintendências, Departamentos, Centros, Núcleos, Grupos, entre outros. 


			Alocadas no nível de atuação regional, as 22 RSs do estado congregariam Estrutura administrativa, Farmácia, Centro Regional de Especialidades, Unidade de Coleta e Transfusão, Hemonúcleo e Hemocentro. No entanto, a RS estudada conta apenas com Estrutura administrativa, Farmácia e Unidade de Coleta, pois, de acordo com o Diretor, não possui capacidade instalada de doadores de sangue e nem de profissionais ou serviços de saúde na região, para garantir sua autossuficiência. Assim, realizam-se as atividades de um Hemonúcleo e um Hemocentro por meio do HEMEPAR (Centro de Hematologia e Hemoterapia do Paraná), localizado em Curitiba, do mesmo modo que as funções do Centro de Especialidades são supridas pela contratação de serviços da Santa Casa e do Consórcio Intermunicipal de Saúde, localizados no município sede da RS. 


			Feita uma apresentação inicial da RS investigada, passo a retratar a linha de tempo abaixo, que permite observar os marcos mais visíveis e compartilhados da construção da tese que embasa a produção da atual obra, iniciada com uma configuração mais etnográfica, passando para outra de contornos cartográficos, como veremos adiante. Tais momentos, bem como as decisões, estratégias, técnicas, ferramentas e análises que se sucederam não se deram necessariamente de forma antecipada, em ordem ou clara delimitação cronológica, mas foram acontecendo processualmente, conforme se estabelecia o contato e o vínculo com os participantes da pesquisa em seus tempos, locais e disponibilidades individuais ou grupais, formais ou informais, em diálogo com o fluxo da própria pesquisadora. 


			[image: 123202.png] 


			Figura 1. Linha do tempo da pesquisa de doutoramento


			Fonte: Anotações do diário de campo da autora.


			1. O planejado...


			Pensando em como realizar uma pesquisa que permitisse o protagonismo dos trabalhadores em diferentes momentos, o desenho inicial da pesquisa foi composto por uma etapa inicial e outra de acesso direto ao campo. Na primeira, propomos uma aproximação preliminar a imersão campo ao entrevistar três gestores (um ligado à SESA, um ex-diretor e o atual da RS) e um membro do “controle social” que dessem informações sobre as atividades desenvolvidas pela RS na região, historicizando sua atual configuração. Na etapa de acesso direto ao campo, foram organizados dois planos iniciais de trabalho: primeiro plano – caracterização do cotidiano de trabalho, através de observação participante negociada do cotidiano de trabalho das várias equipes da regional, entrevistas com informantes-chave e grupo focal com trabalhadores; segundo plano – caracterização da utilização dos serviços da Regional por seus usuários mais diretos, através de grupo focal com secretários municipais de saúde da região de abrangência da RS e grupo focal com técnicos de carreira das secretarias municipais de saúde da região de abrangência da RS. Como veremos mais no correr do capítulo, esse desenho inicial do projeto foi se modificando no andamento do estudo. 


			É importante explicitar neste momento que há uma escolha deliberada em utilizar o termo “trabalhadores da RS” e não “servidores públicos”, por exemplo, pois o que me instigava era realizar um estudo com todas as pessoas que ali trabalhavam, sem distinção de vinculação empregatícia ou cargos, justamente para compreender o que pensavam sobre seu trabalho, com toda a heterogeneidade e complexidade próprias daquela organização. 


			A proposta de projeto foi apresentada pela primeira vez à RS do estudo em meados de novembro de 2011, para o Diretor e uma trabalhadora da Direção que já conhecia meu trabalho dos anos anteriores. No encontro, pudemos discutir os desafios da regionalização e sua legislação no estado do Paraná, e o desejo do Diretor de tornar as atividades locais mais conhecidas em publicações da SESA, o que para ele poderia se dar também com a minha pesquisa por representar uma novidade no estado. Após a exposição da metodologia do estudo, o Diretor ressaltou a preocupação em obter a aprovação da SESA, já que se tratava de acompanhamento cotidiano, o que poderia significar uma estada no local por longos períodos de tempo. Para ele, seria importante saber como os “funcionários” receberiam essa proposta de observação direta e prolongada, já expressando a preocupação de como iria me “apresentar” a eles.


			Após tentativas por telefone e e-mail, um novo encontro com o Diretor ocorreu em dezembro para a assinatura da folha de rosto de aceite institucional da pesquisa, para a entrada do processo no Comitê de Ética em Pesquisa da Unifesp. Como ainda não havia obtido uma resposta oficial da SESA, ele permitiu o início da investigação ao assinar o documento, afirmando estar “assumindo a pesquisa por [sua] conta”. Ao pontuar novamente suas preocupações com a metodologia do projeto, relembrei-o dos procedimentos éticos nele previstos, o compromisso de expor as informações sempre que solicitado ou necessário, bem como de minha entrada e participação apenas quando e nas situações que fossem autorizadas pelos trabalhadores. Acordamos o início das atividades para março de 2012, após o fim do rodízio de férias dos trabalhadores da RS. Encaminhado ao Comitê de Ética em Pesquisa da Unifesp, o projeto foi aprovado em 06 de janeiro de 2012, sob o protocolo de número 2014/11, passando posteriormente por uma banca de qualificação. 


			2. A fase inicial da pesquisa


			A primeira fase da pesquisa foi iniciada em março de 2012, prevista como um momento de “reconhecimento do campo”, a partir do olhar dos gestores e de um representante do controle social, tentando caracterizar como eles viam a RS, o trabalho ali desenvolvido e como avaliavam seu impacto na região. Participaram quatro pessoas: duas com experiência de direção de Regional de Saúde (o diretor da RS gestão 2011-2014 e o anterior, gestão 2007-2010); o gestor estadual responsável pelo contato com as RS no Paraná no ano de 2012; e um representante do Conselho Municipal de Saúde da cidade sede da região de abrangência da RS. Os contatos se deram por telefone, agendando-se um dia para a realização da entrevista, que ocorreu, com os três primeiros participantes, nos respectivos locais de trabalho (nas dependências da RS e da SESA, em Curitiba, PR) e com o último, a seu pedido, nas dependências da Universidade local. Todos tiveram conhecimento anterior da pesquisa e assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 


			As primeiras quatro entrevistas foram realizadas durante o mês de março, e uma segunda entrevista com o gestor atual da RS, em maio de 2012. Na ocasião, a pedido do entrevistado, realizei um retorno de como avaliara sua primeira entrevista. Nesse segundo encontro, pude fazer questões que permitiram aprofundar aspectos pouco debatidos na primeira entrevista. Também foi possível uma nova aproximação com o Diretor durante o longo período de espera para o contato direto com as equipes, como mostrarei adiante. 


			Inicialmente os entrevistados responderam a questões sobre características pessoais e profissionais, seguidas de perguntas abertas que tinham como base os tópicos elencados abaixo, de acordo com o transcorrer da entrevista e do rumo que o entrevistado dava para sua fala. As cinco entrevistas tiveram duração total de 5h67 e média de 1h13 cada.


			 


			

				

					

					

				

				

					

							

							Participantes 


						

							

							Tópicos 


						

					


					

							

							Todos 


						

							

							Nome; idade; escolaridade ou formação; profissão; tempo de formação; tempo de atuação no setor saúde, no SUS, na RS e no atual cargo que ocupa (na RS, na SES e no Conselho Municipal de saúde). 


						

					


					

							

							Gestores atual e anterior da RS


						

							

							Experiência em ser gestor de uma RS, o que pensa serem resultados do trabalho nela realizado, a(s) peculiaridade(s) da RS em que atua; o que considera mais compensador e mais desgastante na função; e, ainda, como imagina o futuro da RS e o que mudaria em uma nova gestão.


						

					


					

							

							Gestor Estadual das RS


						

							

							A relação de seu local de trabalho com as RS; como avalia o processo de regionalização do SUS no Paraná e o trabalho realizado pelas regionais compostas de pequenas cidades; o que considera importante mudar; e o que aponta como desafios na relação entre estado-RS-assistência à saúde no estado.


						

					


					

							

							Representante do Conselho Mun. de Saúde


						

							

							Como tem visto a assistência à saúde na região do município que representa; a relação entre o Conselho Municipal de Saúde e a RS; o que visualiza como resultado(s) do trabalho da equipe da RS no setor de saúde do seu município; e quais caminhos sugeriria para o trabalho na RS.


						

					


				

			


			


			Quadro 1. Tópicos das entrevistas realizadas com os participantes da fase inicial da pesquisa


			Fonte: Entrevistas com participantes da fase inicial da pesquisa.


			Os quatro participantes são homens, com idades que variam entre 35 e 53 anos, com média de 46,75 anos, denominados de gestores ou representante do controle social nos quadros 1 e 2, a fim de manter suas identidades em sigilo. Os três gestores possuem ensino superior com pós-graduação, sendo dois com formação na área da saúde, finalizadas há 21 anos, em média. O representante do controle social possui ensino fundamental incompleto, realizado há 39 anos, e, atualmente, tem a marcenaria como ocupação. Como se pode visualizar no Quadro abaixo, os entrevistados estão ou permaneceram nos seus cargos em média 2,13 anos, mas possuem pelo menos 5 anos de tempo de trabalho na saúde e no SUS, perfazendo uma média de 17 anos de trabalho com saúde pública, o que diminui para 11,04 anos quando se fala do tempo em que estão atuando no local de gestão ou representação, configurando, assim, informantes-chave, com vasta experiência na área e conhecimento da região de estudo. 


			 


			

				

					

					

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Participante


						

							

							Formação


						

							

							Tempo formação
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							Tempo na saúde


						

							

							Tempo no SUS


						

							

							Tempo no local


						

							

							Tempo 


							no cargo 


						

					


					

							

							Gestor1


						

							

							Ens. Sup. Completo área saúde


						

							

							21


						

							

							Esp


						

							

							21


						

							

							21


						

							

							08 anos


						

							

							4 anos e 06 meses


						

					


					

							

							Gestor2


						

							

							Ens. Sup. Completo área de exatas


						

							

							30


						

							

							Ms


						

							

							30


						

							

							30


						

							

							30 anos


						

							

							01 ano e 02 meses


						

					


					

							

							Gestor3


						

							

							Ens. Sup. Completo área saúde
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							Esp


							Ms


						

							

							12
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							01 ano e 02 meses


						

							

							01 ano e 02 meses


						

					


					

							

							Represent. Controle Social
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